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O decreto reforga esta proibicédo: ne-
nhum 6rgao da administracao direta ou in-
direta pode aplicar recursos orcamentarios
da Unido no mercado financeiro. A proibi-
cdo remonta a 3 de dezembro de 1967, por
for¢a do decreto-lei 1.290, simplesmente ig-
norado pelas estatais e autarquias, que op-
taram pela especulacédo financeira com re-

cursos da Uniéo.

O governo tomou duas medidas para
controlar seus gastos: criou por decreto o
Caixa Unico do Tesouro (Sistema Integrado
de Administrag¢éio Financeira) que comega
la funcionar dia 1° de janeiro; e estabeleceu,
também por decreto, que a chamada “reser-
va de contingéncia” — recursos para gastos
com pessoal e encargos sociais — néo seré
imais utilizada para a cobertura de “estou-
0s” orcamentarios de autarquias e ministé-

- J& em outubro deste ano, os diretores de
finangas das principais empresas estatais
comecavam a desconfiar da instituigéo de
um Caixa Unico pelo Tesouro. A idéia trasn-
pirava nas diversas reunides que eles man-
tinham com representantes da Secretaria
de Controle das Estatais (SEST) e da Secre-
haria do Tesouro. E os novos formulérios
pdara apresentagdo do orgamento de 1987

Nessas reunides, tambem se chegou a
falar numa contra unificada, controlada pe-
lo Tesouro, que passaria a liberar os recur-
sos’ de cada estatal, de acordo com o orga-
ménto detalhado que elas apresentassem. E
|que essa liberagéo seria mensal e via ele-
tronica: ndo haveria transférencia de di-
nheiro vivo e sim de informagdes magnéti-
cas (via computador, a empresa apresenta-
ria por exemplo suas contas mensais a pa-
gar, ao Tesouro, que faria o pagamento di-
retamente na conta dos credores, talvez

" Para isso, no entanto, era sempre discu-
tido a necessidade de informatizagéo de to-
dos os 6rgéos e empresas do governo. As-
sim, o orcamento seria apresentado numa
fita de computador e gerido economicamen-
te via sistema interligado de computadores.

O Caixa Unico, que comeca a funcionar
em janeiro de 1887, é o primeiro passo. An-
|dréa Calabi, secretéirio do Tesouro, prome-
Jte a seqiiéncia: a informatizacéo e a conta
|Gnica para o inicio de 1988, garantindo que
|dessa forma os gastos piiblicos seriam efeti-
{vamente controlados e acompanhados. Ape-
sar das mudancas, funcionardo automatica-
mente as liberacdes de recursos tributérios
e de contribuicdes aos Estados, Distrito Fe-

Com o Caixa Unico, o Tesouro assume
novas atribui¢cées em matéria de programa-
o ¢ administracéio financeiras, contabili-
dade e auditoria, que lhes permitirao evitar
distor¢des. As mudancgas, em estudos desde
o governo anterior, pretendem suprimir es-

I. Enquanto o governo capta recursos
no rnercado financeiro pagando juros para
atenider a programas sociais, existem saldos
ocinsos nas contas bancérias de 6rgéos pi-

2. A conta do Tesouro n#o inclui recei-
tas; de fundos federais e de 6rgéos autédno-
mos, o que complica o controle de transfe-
ré:ncias de recursos orcamentarios, daf tam-

3. Certas empresas plblicas, fundacdes
€2 sociedades de economia mista aplicam
'receitas préprias no open market, 20 mesmo
tempo em que figuram como recebedores

4. Gastos de empresas do setor ptiblico
que néo tém em caixa os recursos necessé-
rios causam a eleva¢do dos custos, que

* 5. Compromissos plurianuais sdo assu-
midos pelas empresas, sem levar em conta o
impacto que tais gastos futuros teréo sobre

6. As obrigagdes e haveres indiretos da

7. Uma vez que o desempenho economi-
co-financeiro de entidades federais ndo tem
acompanhamento e avaliagdo permanentes,
¢ impossivel prever situacdes de insolvén-
cia que acabam exigindo mais recursos da

8. Falta de registro do nimero e tipo de
eéntidades responséveis pelos gastos do di-
nheiro piblico; faita de levantamento sobre
os beneficiirios e administradores de re-
lcursos descentralizados através de convé-
Inios; e ignoréncia de seus objetivos ou da
inexisténcia ou ndo exigéncia de cronogra-

9. Falta de apuracéo do cumprimento
ide metas do governo ou da avaliacéio de sua
eficAcia, pois no momento os controles fi-
nanceiros apenas verificam os comprovan-

10. Inexisténcia de auditoria rigorosa e
controle de recursos descentralizados e
subveng¢des, que representam maior parce-

Até agora, a chamada “reserva de con-
tingéncia” servia para cobrir eventuais “es-
touroes” dos gastos das autarquias e ministé-
rios. Ndo serviré a partir de 1988, por forca
de decreto do presidente Sarney. Entidade
federal que pedir créditos adicionais para o
exercicio de 1987 precisaré juntar aos pedi-
dos o detalhamento dos projetos e dos gas-
tos previstos para 1988 e 89. A Secretaria do
Planejamento (Seplan) explica que, com a
medida, o governo terd maior seguranca na
programacéao de seus gastos trienais e pode-
ra evitar solugdes de continuidade dos pro-




